
MODELO 2 - PROVA DISCURSIVA – DIREITO GRADUAÇÃO – ONLINE 

 
QUESTÃO: 

A empresa "Telefonia Rápida S.A." passou a cobrar em suas faturas mensais uma "taxa de 

serviço digital" de todos os seus milhões de clientes no país. A empresa, contudo, não informou 

previamente os consumidores sobre a nova taxa e nem obteve autorização para a cobrança, que 

se revelou uma prática abusiva.  

Um membro do Ministério Público Federal, ao identificar a ilegalidade, decidiu agir para 

proteger os consumidores.  

Com base neste caso e em seus conhecimentos de Direito Constitucional, responda:  

a) O Ministério Público é a instituição correta para lidar com esse tipo de problema? Justifique 

sua resposta descrevendo qual é a missão principal do MP, de acordo com o art. 127 da 

Constituição Federal.  

b) Qual instrumento jurídico poderá ser utilizado pelo Procurador da República para defender 

os direitos dos consumidores lesados?  

c) Além de pedir o fim da cobrança abusiva para todos os consumidores, o MP também pode 

pedir na mesma ação a devolução do dinheiro pago indevidamente por cada um deles? A 

jurisprudência chama esses direitos de "individuais homogêneos" e exige o requisito da 

"relevância social". Explique com suas palavras o que você entende por "relevância social" neste 

caso.  

 

PADRÃO DE RESPOSTA (PARA ANÁLISE DOS AVALIADORES): 

A) Sim, o MP é legitimado para atuar na defesa dos interesses sociais e individuais 

indisponíveis. Na resposta é fundamental que o candidato demonstre conhecimento do 

art. 129, III, da Constituição, que também estabelece como função institucional do 

MP "promover o inquérito civil e a ação civil pública".  

O dispositivo expressamente confere ao MP a legitimidade para usar este instrumento 

para a proteção dos seguintes bens e interesses: a) Patrimônio público e social; b) 

Meio ambiente; c) Outros interesses difusos e coletivos. A defesa dos consumidores 

(um grupo amplo e indeterminável de pessoas) se enquadra na categoria de "interesses 

difusos e coletivos".  

B) O instrumento jurídico é a Ação Civil Pública.  

C) Sim, o MP pode pedir a devolução do dinheiro. O candidato deve explicar o conceito de 



"relevância social" de forma simples. A defesa dos consumidores contra uma prática 

abusiva que afeta milhões de pessoas é um claro exemplo de defesa de um interesse 

social relevante.  

Espera-se que ele entenda que, embora o direito à devolução do dinheiro seja de cada 

indivíduo, o problema não é apenas particular. A questão ultrapassa o interesse de uma 

só pessoa, tornando-se um problema para a sociedade. Seria inviável ou muito difícil 

para cada consumidor entrar com uma ação individual para reaver um valor pequeno.  

 

CRITÉRIOS DE CORREÇÃO (PARA ANÁLISE DOS AVALIADORES): 

Cada Unidade precisa incluir a tabela com os critérios de correção definidos no edital. 

Segue exemplo: 

 

 


